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REGULAMENTO

“PRÉMIO INTERNACIONAL DE COMPOSIÇÃO
ÓRGÃOS DO PALÁCIO NACIONAL DE MAFRA”

Preâmbulo

Considerando:

a) A tarefa fundamental do Estado, de “proteger e valorizar o património cultural 
do povo português”, nos termos da alínea e) do n.º 9 da Constituição da República 
Portuguesa, cabendo ao Ministério da Cultura a responsabilidade de dirigir a 
política cultural do Estado;
b) A competência da Câmara Municipal de Mafra para colaborar no apoio a 
programas e projetos de interesse municipal, em parceria com entidades da 
administração central, bem como assegurar, incluindo a possibilidade de 
constituição de parcerias, o levantamento, a classificação, a administração, a 
manutenção, a recuperação e a divulgação do património cultural do município, 
e apoiar atividades de natureza cultural e educativa de interesse para o Município 
de Mafra, nos termos das alíneas r), t) e u) do n.º 1 do artigo 33.º, do Anexo I 
à Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, respetivamente;
c) Que, da autoria dos dois mais importantes organeiros portugueses do seu 
tempo - António Xavier Machado e Cerveira e Joaquim António Peres Fontanes -, 
os seis órgãos da Basílica do Palácio Nacional de Mafra constituem um conjunto 
único no mundo, não pelo seu número, já de si notável, mas pelo facto de terem 
sido construídos ao mesmo tempo e concebidos originalmente para tocar em 
conjunto, fazendo parte da coleção de manuscritos da Biblioteca do monumento 
um importante núcleo de partituras de músicos portugueses, como João de Souza 
Carvalho, Marcos Portugal ou João José Baldi, que foram expressamente escritas 
para estes instrumentos;
d) Que, na sequência do restauro global iniciado em 1998 e terminado em 
2010, este conjunto tem vindo a cativar, de forma crescente, o interesse do 



público nacional e internacional, pelo que se pretende assegurar a criação de 
novo repertório que permita, mais do que garantir a continuidade do ciclo de 
concertos que já constitui uma referência dos principais circuitos musicais, gerar 
uma dinâmica de promoção e valorização deste património único;
e) O Protocolo de Colaboração entre o Ministério da Cultura e o Município de 
Mafra, através do qual os signatários instituem o “Prémio Internacional de 
Composição Órgãos do Palácio Nacional de Mafra”, que visa distinguir o mérito 
dos compositores que apresentem peças especificamente destinadas ao referido 
conjunto instrumental da Basílica do Palácio Nacional de Mafra, fazendo uso 
exclusivo das suas características próprias;
f) Que, nos termos da Cláusula Terceira do Protocolo de Colaboração referido 
na alínea anterior, se encontra estabelecido que “As condições de realização 
do Prémio, nomeadamente em matéria de categorias a concurso, definição de 
quantias pecuniárias a atribuir aos vencedores, designação e competências do 
júri, constituição do secretariado, formas e prazos de candidatura e divulgação dos 
resultados, serão definidas em Regulamento a elaborar e aprovar conjuntamente 
pelos Signatários”.

O MINISTÉRIO DA CULTURA e o MUNICÍPIO DE MAFRA aprovam o seguinte 
REGULAMENTO DO “PRÉMIO INTERNACIONAL DE COMPOSIÇÃO ÓRGÃOS DO 
PALÁCIO NACIONAL DE MAFRA”:

Artigo 1.º
(Âmbito e Objeto de Aplicação)

O presente Regulamento define as condições de atribuição do “Prémio Internacional 
de Composição Órgãos do Palácio Nacional de Mafra”, doravante designado por 
“Prémio”, organizado pelo Ministério da Cultura e pelo Município de Mafra, adiante 
denominados “Entidades organizadoras”.

Artigo 2.º
(Periodicidade)

O Prémio tem periodicidade bienal, iniciando-se em 2015, sendo publicitado até 
ao mês de agosto do ano anterior ao da sua realização, designadamente, através 
dos órgãos de comunicação social de âmbito nacional e internacional.
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Artigo 3.º 
(Condições de Participação)

1. Podem concorrer ao Prémio os compositores de qualquer nacionalidade e 
idade que desejem apresentar uma ou mais peças inéditas, especificamente 
destinadas ao conjunto instrumental dos seis órgãos da Basílica de Mafra.
2. Ficam impedidos de concorrer a uma determinada categoria, os compositores 
que tenham sido premiados nessa mesma categoria, numa das duas edições 
imediatamente anteriores do Prémio.

Artigo 4.º 
(Características das Composições)

As obras a concurso deverão:
1. Ser inéditas. Entende-se por peça inédita a peça que nunca foi tocada em 
público, gravada, publicada em partitura ou que nunca ganhou qualquer outro 
prémio até à data de término da apresentação das candidaturas ao Prémio objeto 
do presente Regulamento.
2. Fazer uso das características próprias dos referidos órgãos – disposição, 
registação, temperamento, etc., de acordo com o dossier anexo a este 
Regulamento, que constitui sua parte integrante -, não exigindo efeitos que ali não 
sejam possíveis de obter, caso em que serão automaticamente desclassificadas.
3. Ser escritas de forma a não necessitar de maestro. Considerando que a 
colocação dos órgãos na Basílica não permite que os executantes se vejam uns 
aos outros e que a distância entre os instrumentos varia entre dez e trinta metros, 
dificultando o controlo por audição direta, o compositor poderá recorrer quer ao 
sistema de vídeo instalado em permanência (com um monitor junto à consola de 
cada órgão e uma câmara), que permite que um dos organistas possa assumir 
a direção, quer a outros meios de sincronização (metrónomo sincronizado, 
click-track, etc.).
4. Ser escritas de forma a não necessitar de assistentes de registação. Todas 
as mudanças de registação devem prever a margem de tempo adequada para 
serem efetuadas pelo organista. A mecânica de registação e a distância dos 
manípulos ao teclado não permite mudanças rápidas de registação.
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Artigo 5.º 
(Categorias)

O Prémio é dividido em duas categorias:
1. Categoria A - Composição de uma obra original para seis órgãos com uma 
duração entre oito e quinze minutos.
2. Categoria B - Transcrição para seis órgãos de uma obra com a duração entre oito 
e quinze minutos. Nesta categoria, a obra é escolhida pelo candidato, podendo 
ser de qualquer época e estilo, desde que não esteja abrangida por direitos de 
autor, ou seja, deverão ser escolhidas obrigatoriamente obras já integradas no 
domínio público.

Artigo 6.º 
(Prémios)

1. Por categoria, serão atribuídos os seguintes prémios ao respetivo vencedor:
a) Um valor monetário de €10.000,00 (dez mil euros) para a categoria A e de 
€5.000,00 (cinco mil euros) para a categoria B;
b) A publicação da partitura da obra vencedora;
c) A estreia absoluta da obra vencedora;
d) Um diploma comprovativo assinado por todos os membros do júri.
2. Os prémios, em ambas as categorias, são indivisíveis, pelo que não podem 
existir vencedores ex-aequo.
3. A publicação das partituras vencedoras será realizada em parceria entre as 
entidades organizadoras e uma editora, em condições a acordar com os laureados.

Artigo 7.º 
(Termos da Candidatura)

Os candidatos podem apresentar mais do que uma peça a concurso, assegurando-
-se que cada uma segue numa embalagem postal diferente e é identificada 
individualmente, cumprindo as seguintes instruções:
a) A partitura da obra deverá ser apresentada em quatro cópias em papel - 
produzidas com o programa Finale ou Sibelius, não se aceitando manuscritos 
ou partituras produzidas noutros programas -, juntamente com quatro CD’s que 
contenham o ficheiro da partitura em formato PDF;
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b) Cada uma das cópias em papel e CDs deverá ter inscrito, na capa, e como 
única identificação, apenas o título da obra e um mote, regra que se estende 
também aos ficheiros PDF atrás descritos;
c) O mote deverá ser uma cifra combinada de oito dígitos e letras em qualquer 
combinação, v.g. 2079VG36 ou 3K356J21;
d) Se o candidato enviar mais do que uma peça deverá assegurar-se que são 
identificadas por motes diferentes;
e) No caso da Categoria B, o nome do autor da obra original deve constar 
juntamente com o mote do concorrente;
f) As quatro cópias em papel da partitura e os quatro CDs deverão ser colocados 
num envelope postal único, juntamente com um sobrescrito fechado, colado e, ou 
lacrado, que contenha: a identificação (nome, data de nascimento, nacionalidade, 
fotocópia do Bilhete de Identidade/ Cartão do Cidadão ou Passaporte); os 
contactos do autor (telefone, morada postal e e-mail, se este existir); uma 
declaração assinada pelo(a) compositor(a), confirmando que a peça respeita 
todas as condições exigidas pelo presente Regulamento; uma declaração para 
cedência dos direitos de autor sobre a obra laureada, no caso de ser vencedor(a), 
quer para a estreia desta, quer para quaisquer ações de divulgação efetuadas 
durante a vigência do Prémio; um CD (identificado também e apenas pelo mote 
escolhido na capa), que contenha em formato digital uma biografia concisa 
atualizada, notas de programa sobre a obra e uma fotografia recente de boa 
qualidade. Nenhum destes itens poderá fazer parte da partitura apresentada;
g) Em nenhum local da encomenda ou documentação visível, quer para o Júri, quer 
para o Secretariado do Prémio, poderá constar outro elemento de identificação 
que não o mote escolhido. Tanto o envelope interior fechado como a embalagem 
postal, no local destinado à identificação do remetente, deverão ser unicamente 
identificados por esse mote. Todos os documentos postais enviados (notas 
de entrega ou registo) deverão, igualmente, conter apenas esse mote como 
identificação única do remetente, sob pena de exclusão imediata. O Secretariado 
do Prémio entregará ao Júri apenas as partituras, mantendo em seu poder os 
sobrescritos, dos quais serão apenas abertos os correspondentes aos laureados;
h) As partituras impressas deverão ter uma dimensão suficiente para uma leitura 
fácil.
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Artigo 8.º
(Prazos da Candidatura)

As candidaturas deverão ser apresentadas até nove meses após publicação do 
prémio, através de envio, por via postal registada, para a seguinte morada:
Secretariado do “Prémio Internacional de Composição Órgãos do Palácio Nacional 
de Mafra”, Praça do Município, 2644-001 Mafra; geral@cm-mafra.pt

Artigo 9.º
(Constituição do Júri e Apuramento)

1. Para efeitos da atribuição do Prémio, é constituído um Júri composto por quatro 
personalidades de reconhecido mérito internacional, um dos quais designado 
Presidente que, para além de conduzir os trabalhos, terá voto de qualidade em 
caso de empate.
2. Os membros referidos no número anterior são designados por ambas as 
entidades organizadoras.
3. Estão impedidos de pertencer ao Júri os intervenientes, diretos ou indiretos, 
nas obras a concurso.
4. As deliberações do Júri são tomadas por unanimidade ou maioria.
5. Tomada a decisão, o Júri elabora uma ata final com a classificação.
6. O júri reserva-se no direito de:
a) Se a qualidade das obras a concurso assim o justificar, atribuir menções 
honrosas, independentemente dos prémios;
b) Se a qualidade das obras a concurso for considerada insuficiente, não atribuir 
qualquer um dos prémios.
7. Das decisões do Júri, não há lugar a recurso.

Artigo 10.º 
(Secretariado)

Para apoio administrativo, é constituído um Secretariado, assegurado pelo 
Município de Mafra.
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Artigo 11.º 
(Resultados)

1. As deliberações do Júri sobre os resultados do Prémio objeto do presente 
Regulamento serão tomadas até sessenta dias após apresentação das 
candidaturas.
2. As entidades organizadoras apenas contactarão diretamente os vencedores e 
os distinguidos com menções honrosas. Estes, com vista à execução das obras 
na cerimónia de entrega dos prémios, deverão, no prazo de trinta dias, fornecer 
as partes separadas para os seis órgãos. Para além de conterem indicações de 
registação passíveis de ser executadas pelos organistas sem necessidade de 
assistentes, as partes deverão conter o máximo de informação para facilitar a 
execução - marcas de ensaio, apontamentos durante os compassos e pausa, 
etc. - e permitir a viragem de páginas pelo próprio intérprete. Os vencedores 
deverão acatar eventuais sugestões dadas pela organização do concurso, no que 
se refere à elaboração das partes.
3. No caso de a obra necessitar de click-track (quer por decisão do compositor, 
quer por constatação por parte do júri), este deverá ser fornecido pelo respetivo 
compositor, em conjunto com as partes separadas.

Artigo 12.º
(Atribuição do Prémio)

1. O Prémio será entregue, sempre que possível, em sessão solene, seguida de 
concerto, no qual se estrearão as obras distinguidas com prémios e menções 
honrosas, promovido pelas entidades organizadoras por ocasião do Dia do 
Município, na Quinta-feira da Ascensão, do ano da sua realização.
2. As entidades organizadoras reservam-se no direito de autorizar que o concerto 
seja eventualmente gravado e, ou transmitido em direto ou em diferido por 
canais televisivos nacionais e, ou estrangeiros, bem como a promover outros 
concertos de divulgação, sem que os compositores laureados tenham direito a 
qualquer contrapartida financeira para o efeito.
3. As futuras execuções e gravações comerciais, quer das obras vencedoras, 
quer das obras agraciadas com menções honrosas, deverão incluir nas notas 
de programa de concertos e livretes de CD e, ou DVD, a menção “Prémio 
Internacional de Composição Órgãos do Palácio Nacional de Mafra” ou “Menção 
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Honrosa do Prémio Internacional de Composição Órgãos do Palácio Nacional de 
Mafra”, seguida do respetivo ano, e a referência “Prémio financiado pelo Ministério 
da Cultura e pelo Município de Mafra”.

Artigo 13.º 
(Casos Omissos)

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação são resolvidos pelas entidades 
organizadoras.

Artigo 14.º 
(Entrada em Vigor)

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicitação.
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